
Ano V - número 13 - outubro de 2012

CIRCULAÇÃO
NACIONAL

Greve
Curtam a @ASPECGO no

 Núcleos regionais contam com 
profissionais eficientes que ajudam 
na elucidação de crimes e acidentes

Peritos Criminais e Médicos Legistas se 
unem para lutar pela defesa da categoria

Acidente trágico provoca a morte dos 
Peritos Criminais Fabiano e Marcel 
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Seminário 
A ASPECGO juntamente com  a regional de Goiás da Associação 

Nacional dos Peritos Criminais Federais (APCF) realizou o seminário 
“Modelos de autonomia para a Perícia Criminal”, nos dias 14 e 21 de junho. 
O intuito do evento foi discutir os possíveis modelos para a efetivação da 
autonomia das perícias. 

Por onde anda? 
O lema de Joaquim Brito de Oliveira, mais conhecido  por todos na 

Polícia Técnico- Científica como Brito, é nunca parar. Ele trabalhou por 36 
anos como Perito Criminal, especialista em perícias de acidentes de trânsito. 
Aposentou-se há quase dois anos e desde então tem se dedicado aos 
estudos de pós-graduações, atendimento no seu consultório odontológico 
e a sua criação de animais de exposição em sua fazenda, Guariroba, na qual 
também possui um consultório odontológico.

Greve
Peritos Criminais e Médicos Legistas de Goiás iniciaram um movimento 

paredista que teve o intuito de trazer à tona os problemas enfrentados 
pelos profissionais da Polícia Técnico Científica. O movimento foi conduzido 
pelo SINDPERICIAS. 

Peritos deixam saudades  
Os Peritos Criminais Fabiano de Paula Silva e Marcel de Paula Oliveira, 

que faleceram após a queda do helicóptero Koala, da Polícia Civil de Goiás,  
deixaram saudades em todos aqueles que tiveram a honra de conhecê-
los. A perita Ercimar Vieira Rodrigues, fez parte da equipe que trabalhou 
na reconstituição da chacina de Doverlândia, último trabalho dos dois 
excelentes profissionais da SPTC e conta como foi dificil chegar ao local  da 
queda da aeronove, logo após o acidente. 

Núcleos Regionais 
O interior do estado conta com excelentes profissionais que ajudam 

a elucidar os mais diversos casos. Confira um artigo da Perita Criminal 
Nígela Rodriques Carvalho sobre o eficiente trabalho dos peritos do Núcleo 
Regional de Ceres, que solucionou a causa da morte de um trabalhador 
rural, vítima de Eletroplessão. Em Plantaltina de Goiás, os Peritos Criminais 
Hérico Avohai e Daniel Veríssimo tiveram papel fundamental na elucidação 
de um crime hediondo, que chocou a população. 
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Editorial

Iniciamos nossa caminhada à frente da ASPECGO no dia 
06 de junho de 2012. Algo inesperado, mas que assumi 
como um desafio para minha vida. Inicialmente não 
tinha a pretensão de me tornar presidente, contudo 
não me omiti, principalmente por perceber as adver-

sidades que deveriam ser superadas. 
Assumimos uma entidade marcada por problemas 

de diversas espécies, tanto na esfera trabalhista e judicial, 
quanto na administrativa. Contudo, a maior dificuldade 
foi a saída de associados, que por um motivo ou outro 
optaram por deixar a ASPECGO. Nesse momento cheguei 
a temer pelo futuro da associação, pois observei valorosos 
nomes nos deixarem. Em contrapartida, muito maior do 
que o receio foram os apoios recebidos nesse momento. 
Aliás, cometeria um enorme equívoco ao mencionar um ou 
outro nome, pois foi de fundamental importância o suporte 
inconteste de toda a diretoria e de todos os associados que 
acreditaram em nosso projeto.

Hoje já estamos com a casa arrumada. Com apenas 
quatro meses de trabalho árduo conseguimos restaurar 
a credibilidade de nossa entidade, que há mais de duas 
décadas é a representante dos peritos criminalísticos e 
médicos legistas do Estado de Goiás. 

Tenho a plena convicção que ainda não chegamos 
ao ideal, pois somos cientes que há muito que se fazer 
pela ASPECGO, mas não medimos esforços para tornar 
nossa associação um lugar novamente frequentado pelos 
servidores da SPTC, oferecendo todo o apoio e respaldo, 
bem como lutando pelos interesses de toda a categoria. Sei 
que podemos melhorar a cada dia, para tanto, precisamos 

da participação ativa de cada associado, pois vocês são os 
verdadeiros responsáveis por nosso crescimento. 

Dessa forma, conclamo que todos venham participar 
da ASPECGO trazendo suas sugestões, para que possamos 
continuar realizando um trabalho sério, ético e participativo 
em favor do todos.

Tenham uma boa leitura!

Teresinha Violati Limongi Rangel
Presidente ASPECGO

Casa arrumada
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Um crime bárbaro, que 
chocou a população da 
cidade de Planaltina de 
Goiás, foi desvendado 
devido ao excelente 

trabalho desenvolvido pelos peritos 
criminais, Hérico Avohai e Daniel Ve-
ríssimo, bem como do motorista João 
Martins, lotados no 3º Núcleo Regional 
de Polícia Técnico Científica, localizado 
em Formosa.  

Em um terreno baldio, na cidade 
de Planaltina, no período noturno, 
uma criança de sete anos foi encon-
trada morta. Ao chegarem ao local 
do fato e realizarem uma minuciosa 
vistoria, os peritos constataram  que 
a vítima estava vestida apenas com 
a camisa, e sua calça encontrava-se 
próxima a ela. Na ocasião percebe-
ram alguns hematomas na cabeça e 

arranhões, notaram também que seus 
cabelos e suas roupas estavam cheios 
de  carrapichos.

Os Peritos Criminais Hérico e 
Daniel perceberam que as caracte-
rísticas e localizações das lesões e 
marcas ungueais verificadas na vítima 
determinavam a natureza da morte 
como violenta, afastando as hipóteses 
de suicídio e acidente, caracterizando 
o diagnóstico diferencial do óbito 
compatível com homicídio. Ainda foi 
constatado que as características e dis-
posição da equimose na cabeça e das 
manchas de sangue indicavam que a 
vítima foi golpeada ao menos uma vez 
mediante o uso de um instrumento de 
natureza contundente. Além disso, o 
fato de o cadáver estar sem as calças 
sugeria  que a vítima sofreu violência 
sexual, porém foi descartada ainda na 

realização do exame perinecroscópico 
e posteriormente na necropsia reali-
zada no IML de Formosa, pelo Perito 
Médico Legista Dr. Célio Nishicava.

Depois do levantamento pericial 
do local do evento, foi informado por 
Policiais Militares que uma das pes-
soas suspeitas do crime, uma mulher, 
morava próximo ao local periciado. 
Assim, os peritos se dirigiram para a 
casa da suspeita. Ao chegarem ao local 
encontraram uma calça jeans na má-
quina de lavar roupas e um casaco que 
estava molhado e estendido dentro do 
banheiro, os mesmos estavam impreg-
nados com carrapichos semelhantes 
àqueles encontrados na vítima.

O delegado Fernando Alves 
Barbosa, delegado titular de Planaltina 
de Goiás, responsável pelo inquérito 
policial, solicitou ao Perito Hérico, 

Eficiência na 
resolução de crimes
Peritos de 
Formosa ajudam 
a desvendar 
assassinato

Local em que a vítima foi encontrada, a casa da vítima e a da suspeita

Crime
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responsável pelo caso, que fizesse um Laudo Preliminar, 
que pudesse nortear as investigações. Era necessário que 
os carrapichos evidenciados na vítima e os encontrados na 
roupa da suspeita estivessem relacionados. Para chegar a 
essa análise um trabalho minucioso foi desenvolvido. Não 
medindo esforços o perito, através de exames no local do 
evento e no cadáver, estabeleceu a materialidade do fato. 
O relato técnico do perito determinou a semelhança dos 
aspectos físicos e botânicos entre os materiais evidenciados 
na vítima e suspeita. A confirmação desta similaridade entre 
as amostras seria realizada pelo laboratório de DNA, do 
Instituto de Criminalística Leonardo Rodrigues.

Com esse Laudo Preliminar, o Delegado de Polícia 
solicitou  a prisão preventiva da suspeita e o Juiz a decretou. 
Diante dos fatos, a suspeita confessou ter praticado o homi-
cídio contra a criança, comprovando, assim, a importância 
do levantamento pericial em loca de crime e a eficiência 
dos profissionais lotados no Núcleo Regional de Formosa.

Equipe do 
Núcleo Regional 

de Formosa: 
competência na 

elucidação de 
crimes
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Conferência

A Associação de Peritos em 
Criminalística de Goiás - 
ASPECGO - juntamente 
a regional de Goiás da 
Associação Nacional dos 

Peritos Criminais Federais (APCF), 
realizou nos dias 14 de junho e 21 de 
junho de 2012 o seminário “Modelos 
de autonomia para a Perícia Criminal”. 
No dia 14 ocorreu a apresentação de 
palestras por diferentes autoridades 
da segurança pública e do judiciário 
acerca dos modelos possíveis de 
autonomia. Já no dia 21 ocorreram 
as apresentações de palestras e o 
debate entre Peritos Criminais, Peritos 
Médicos Legistas do Estado de Goiás 
e Peritos Federais sobre possíveis mo-
delos para a efetivação da autonomia 
da perícia. 

A primeira apresentação foi reali-
zada pela Perita Criminal e 1ª Secretária 
da ASPECGO, Lidiane Aparecida da 
Penha Santana, que expôs o objetivo 
do seminário e algumas PECs (Propos-
tas de Emenda à Constituição) que 
estão em tramitação na Câmara dos 
Deputados e no Senado. De acordo 

com a Perita Lidiane, o seminário teve 
como objetivo debater diferentes mo-
delos para a implantação da autonomia 
pericial. Ela ainda diz que tal debate 
é necessário, pois diversos setores da 
sociedade compromissados com a 
ética, a justiça e a dignidade humana 
reivindicam uma correção de rumo da 
perícia criminal no Brasil, ainda existen-
te desde a transição entre o período de 
exceção e a democracia vigente. 

A Perita relembra que durante 
realização do 1º CONSEG (Conferên-

cia Nacional de Segurança Pública), 
realizada em agosto de 2009, essa 
reivindicação se mostrou realmen-
te verdadeira quando evidenciou 
como segunda diretriz mais votada 
a autonomia dos órgãos periciais do 
Brasil. “Diante dos resultados do 1º 
CONSEG, o Ministério da Justiça e 
o Conselho Nacional de Segurança 
Pública (CONASP) elaboraram um 
parecer sobre a autonomia da perícia 
oficial de natureza criminal. Neste 
parecer é apresentado o histórico 

Seminário Modelos de Autonomia 
para a Perícia Criminal

Evento apresenta 
diretrizes para a 
categoria

Lidiane Santana, 1ª Secretária da 
ASPECGO, explanou sobre PECs em 
tramitação no Congresso Nacional
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sobre a perícia criminal, sua situação 
em cada estado brasileiro e ainda 
diretrizes gerais para a instauração da 
autonomia pericial. O parecer conclui 
que a citada autonomia é necessária 
e fundamental para o funcionamento 
adequado da Segurança Pública. 
Entretanto, não foi sugerido modelo 
para sua implantação, apenas foram 
exemplificadas propostas já existentes 
como a PEC Nº 499/2010 e a PEC Nº 
325/2009. Dessa forma, iniciou-se 
um novo questionamento: qual seria 
o melhor modelo para a autonomia 
pericial?”, destaca.

Percebendo-se a amplitude do 
tema, a Associação Brasileira de Crimi-
nalística (ABC) orientou às Entidades 
dos Estados brasileiros que realizas-
sem debates sobre o assunto. Assim, 
a ASPECGO, juntamente à APCF-GO, 
realizou este seminário para discutir 
e, posteriormente, escolher o melhor 
modelo de autonomia pericial.

No dia 14 de junho o seminário 
também contou com a presença dos 
ilustres palestrantes: Dr. Jonathas Silva, 
Professor e Ex-Secretário de Segurança 
Pública de Goiás; Dr. Homero Sabino de 

Freitas, Desembargador aposentado e 
Ex-Presidente da ASMEGO (Associação 
dos Magistrados do Estado de Goiás); e 
Dr. Rogério Santana, Delegado e Supe-
rintendente de Políticas de Segurança 
Pública. Neste dia em um debate claro e 
lúcido foram apresentados modelos de 
autonomia baseados na criação de uma 
Polícia Científica como administração di-
reta e ainda foram apresentadas formas 
de atuação das Associações Classistas de 
todo o Brasil para lutar pelo crescimento 
da categoria as quais representa.

No dia 21 de junho, no perío-
do matutino, o seminário contou 
com palestras dos ilustres Peritos 
Criminais do Estado de Goiás: Carlos 
Kleber da Silva Garcia, Mestre em 
Informática Forense; Ricardo Matos 
da Silva, biomédico e Especialista 
em Toxicologia; Antenor José de 
Pinheiro Santos, Ex- Presidente 
da ASPECGO e da ABC; e Ângela 
Tonietto de Oliveira, Mestre em Ci-
ências Genômicas e Biotecnologia e 
Especialista em Biociências Forenses. 
Nestas apresentações foram apre-
sentados diferentes modelos para a 
efetivação da autonomia da Perícia 

Criminal, os quais foram discutidos 
em um debate realizado no período 
vespertino, do mesmo dia, em uma 
assembleia da Associação de Peritos 
em Criminalística de Goiás.

Nesta Assembleia ficou definido 
que os Peritos Criminais e Médicos 
Legistas do Estado de Goiás defen-
deriam:
•	 a	inserção	do	termo	Polícia	Científica	

no artigo 144 da Constituição Federal;
•	 a	retirada	do	termo	“Perito	de	Polícia”	

e quaisquer referências à atividade 
pericial de natureza criminal na 
minuta da lei geral da Polícia Civil;

•	 a	inserção	do	termo	“Polícia	Cientí-
fica” e “Perito Criminal” na Constitui-
ção Federal.

Ainda durante a assembleia da 
ASPEC foi ressaltado que haveria a 
possibilidade de outro modelo, o qual 
foi o segundo mais votado. Neste mo-
delo a Polícia Científica seria inserida 
no artigo 135 da Constituição Federal 
com o nome “Perícia Pública” exercida 
por “Perito de Estado”, o qual seria 
responsável pela realização de todas 
as perícias forenses, como as da área 
civil, trabalhista e criminal.

Peritos participam de seminário com o objetivo 
de escolher o melhor modelo para a efetivação da 

autonomia da perícia

Conferência
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O associativismo é uma 
pratica que remonta 
o início da civilização, 
uma vez que seus ide-
ais surgem através da 

união e parceria de pessoas com algo 
em comum. Nesse caso, juntavam-se 
para se fortalecerem, conquistarem 
benefícios e vencerem desafios.

Atualmente a prática do associa-
tivismo está cada vez mais avançada, 
com entidades responsáveis, que 
lutam pelos interesses de seus entes. 

Nesse sentido, os peritos criminais e 
médicos legistas do Estado de Goiás 
podem se orgulhar por contar com 
uma associação forte, combatente e 
atuante. Trata-se da ASPECGO, que 
há mais de 20 anos representa dig-
namente a categoria, conquistando 
melhorias em diversas áreas.

À frente da associação está Te-
resinha Violati Limongi Rangel, traba-
lhando de forma séria e ética para dig-
nificar a confiança depositada pelos 
peritos criminais e médicos legistas. 
“Digo a todos que não é fácil adminis-
trar uma entidade como a ASPECGO, 
entretanto com responsabilidade, 
dinamismo e perseverança estamos 
desenvolvendo uma gestão exemplar, 
sanando adversidades e promovendo 
melhorias para a associação e toda 
categoria”, afirma a presidente, que 

ASPECGO recebe 
novos filiados

A força do associativismo

se orgulha das novas filiações, uma 
prova que a administração está no 
caminho certo.  “Temos trabalhado 
muito para suprir a saída de importan-
tes parceiros, mas renovamos nossas 
expectativas com a chegada de novos 
membros e o regresso de associados 
que acreditam em nosso projeto”, 
ressalta Teresinha.

Os últimos a integrarem o qua-
dro associativista da ASPECGO foram 
os peritos criminais: Helder Fracis de 
Campos Dourado, Fredson Cruz Silva e 
Laércio Silva Barros Junior, regressarão 
também os peritos Ivomar Zancanaro, 
Marise Diniz, Rafael Venson e Alexan-
dro Soares, pessoas que reconhecem o 
trabalho da entidade e por isso, serão 
parceiros na luta por melhorias da 
categoria. Você também pode fazer 
parte da ASPECGO, filie-se!

Associação





Policientífica 11

Homenagem

Perito, odontólogo, profes-
sor, pecuarista, filantrópi-
co, marido, pai e amigo. 
Assim podemos resumir a 
vida de Joaquim Brito de 

Oliveira, de 59 anos, que por 36 anos 
se dedicou à Polícia Técnico Científica.

Em sua extensa carreira na Cri-
minalística, iniciada em 09 de agosto 
de 1974, exerceu praticamente todas 
as áreas da perícia, entretanto, sua es-
pecialidade foi acidentes de trânsito, 
quando trabalhou por cinco anos na 
Delegacia de Acidentes de Trânsito, 
fazendo a reconstituição de locais 
de acidente. 

Ele conta dificuldades enfrenta-
das por ele à época com saudosismo. 
“Éramos três peritos que trabalháva-

Por onde anda
Um dedo de prosa 

com o perito 
Brito,  que por 
36 anos esteve 

conosco na PTC
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mos na delegacia, além do efetivo, 
que era  pequeno, as condições tam-
bém eram precárias, muitas vezes não 
havia viatura para nossa locomoção”, 
relembrou. 

Brito, como é conhecido por 
todos do Instituto de Criminalística, 
tem uma disposição invejável: é um 
homem que não  para, desenvolve 
com maestria várias atividades pro-
fissionais simultaneamente. Logo 
que entrou para a Polícia Técnico 
Científica passou para a Faculdade de 
Odontologia, cursando paralelamente 

com os plantões da PTC nos finais de 
semana e a carreira acadêmica como 
professor de Química e Biologia no 
Colégio Carlos Chagas. 

Quem pensava que ao se apo-
sentar, fato que agora em outubro 
completa dois anos, Brito utilizaria 
o tempo para descansar se enga-
nou. Ele continua se dedicando à 
odontologia em seu consultório e 
voltou para a especialização de im-
plantodotologia e agora irá cursar a 
pós-graduação de periondotologia, 
com o filho Sávio Brito. 

Sávio se espelha no pai para tra-
çar uma carreira vencedora. “Meu pai 
sempre me apoiou e me mostrou que 
é preciso sempre continuar estudando 
para atingir nossos objetivos. Será 
muito bom fazer esta pós-graduação 
com ele, pois poderei tirar dúvidas e 
aproveitar de toda a experiência que 
ele tem,” disse orgulhoso. 

A fazenda Guariroba, localizada 
em Goiás e uma parte no Tocantins,  

tem recebido uma atenção especial do 
ex-perito: recentemente ele montou 
um consultório na sede da fazenda. 
“Montamos o consultório por perce-
ber que a região é carente de cuidados 
odontológicos, lá fazemos trabalhos 
comerciais e também dedicamos uma 
parte para o trabalho filantrópico”. Na 
fazenda ele ainda dedica tempo para 
criar animais de exposição como gado 
PO, Nelore e cavalos da raça Mangalar-
ga Marchador. 

Apesar da aposentadoria, a pe-
rícia ainda faz parte de sua vida. “Nos 
finais de semana quando estou em 
Goiânia às vezes me dá vontade de vir 
ao plantão, então eu venho aqui para 
não perder o contato com a perícia. 
Não vou virar as costas para a institui-
ção que nos acolheu tão bem por 36 
anos, queremos que a PTC continue 
em boas mãos e continue atendendo 
a população com a qualidade. A 
criminalística é uma ciência que não 
pode parar, deve sempre continuar se 
modernizando”, finalizou Brito. Aposentado, Brito agora pode desfrutar de momentos de lazer em sua fazenda

Perito Brito e seu filho Sávio: colegas 
no curso de pós-graduação

Perícia em acidentes  de trânsito 
sempre foi uma especialidade de Brito
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Humor

Leonardo Xavier de Oliveira

O Perito Criminal vai 
se confessar ao padre, 
pois acha que está pe-
cando em trabalhar 
demais. Ao chegar ao 

confessionário o Perito Criminal se 
apresenta e pede autorização do padre 
para começar a confessar e o padre diz:

–Cristão, que Deus o abençoe. 
Quais são seus pecados?

–Padre, perdoe,  pois pequei.
–O que aconteceu cristão?
–Padre, creio que pequei por estar 

trabalhando demais. Creio que pequei 
por estar tendo recorrentes sonhos 
maus sobre minha profissão e meu 
futuro...

–Trabalhar não é pecado, filho, mas 
se for em excesso, aí sim é pecado. 
Reze 10 terços durante suas folgas e 
20 terços durante os seus plantões.

–Mas padre, eu só tenho tempo 
de me alimentar e fazer as perícias 
durante os plantões.

–Meu filho, ou você faz menos 
perícias ou diminua o tempo de suas 
refeições para rezar.

–Mas padre, tem vezes que nem 
termino o almoço e já tenho que ir 
para fazer a perícia.

–Meu filho, o jeito é rezar durante 
as perícias.

–Mas padre, eu faço isso durante a 
ida, durante a perícia e na volta para 
que dê tudo certo.

–Meu filho, o que você faz entre as 
23h e 5h da manhã?

–Eu faço perícias também.
–Meu filho, e quanto rezar durante 

as suas folgas?
–Padre, nas folgas eu digito os 

laudos.
–Meu filho, está difícil seu caso... 

Você não almoça direito, não janta 
direito, é chamado de madrugada a 

qualquer horário, trabalha demais...
–Reze ao menos um terço em 

suas folgas e dois terços durante os 
plantões, que o resto é mais fácil eu 
arrumar um tempo e rezar para você.

–Vá com Deus meu filho.
–Mas padre, e sobre meus sonhos 

recorrentes que estou tendo?
–Sim meu filho já ia esquecendo 

esta parte que tanto lhe atormenta... 
Fale sobre eles.

–Padre, tenho os seguintes sonhos:
–Sonhei que o edital do concurso 

Confissão do Perito Criminal
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falava em 160 horas mensais, porém 
trabalhava 192 horas sem receber 
hora extra;

–Sonhei que os peritos do meu 
concurso trabalhavam oito plantões 
seguidos durante seis meses sem 
recebermos horas extras, ao invés de 
ocorrer a alternância entre oito e sete 
a cada mês;

–Sonhei que os peritos do meu con-
curso ganhavam 30% de insalubridade 
enquanto os antigos ganhavam 40%;

–Sonhei que os peritos antigos mu-
daram de classe e os peritos do meu 
concurso não mudaram de classe;

–Sonhei que os peritos que são 
policiais civis estavam andando em 
viaturas padronizadas sem coletes e 
armamento;

–Sonhei que existem peritos que 
desejam acabar com a prerrogativa 
do porte de arma;

–Sonhei que existem peritos que 
acham que os peritos das externas não 
precisam de armas e coletes;

–Sonhei que ofereciam plantão 
extra de 24 horas, mas só queriam 
pagar 12 horas e apenas quatro meses 
depois e olhe lá;

–Sonhei que os peritos não podiam 
gozar férias, pois não teria ninguém 
para entrar em seu lugar;

–Sonhei que os papiloscopistas 
viraram peritos criminais sem prestar 
concurso para tal;

–Sonhei que sai às 15 horas para 
atender um homicídio e voltei às 04 
horas do dia seguinte;

–Sonhei que fazia tantas perícias 
que não conseguia digitar um laudo 
sequer no plantão;

–Sonhei que digitava os laudos 
durante minha folga;

–Sonhei que existia um decreto 
obrigando os peritos fazerem visto-
rias em trios elétricos, locais de show 
pirotécnico, em parques de diversões;

–Sonhei que existia apenas um 

perito por plantão de 24 horas e que 
atendia 14 cidades num raio de 200 
km e que fazia perícias externas, in-
ternas, exames preliminares de drogas 
e armas antes de terminar o plantão;

–Sonhei que durante uma perícia 
de homicídio, o rabecão era alvejado 
por tiros e pior, os corpos saíam cor-
rendo de dentro do baú, gritando: –O 
MORTO É QUEM FICA! – O MORTO É 
QUEM FICA!;

–Sonhei que tinha caso que a pe-
rícia demorava 5 horas para chegar 
ao local;

–Sonhei que ficava extremamente 
irritado durante minhas folgas, talvez 
por stress;

–Sonhei que perguntava ao RH 
qual era a carga horária e não sabiam 
informar;

–Sonhei que de 2008 a 2010 o nú-
mero de homicídios aumentou 60% 
e não ocorreu nenhum aumento de 
peritos criminais;

–Sonhei que fazia mais de cinco 
anos que não abrem concurso;

–Sonhei que informaram que iria 
ter concurso para 40 vagas para o 
interior. Mas como só 40 se vão apo-
sentar 30? O ideal seriam 160 vagas, 
sem contar as vagas para a capital! 
Mas ninguém escutava...;

–Sonhei que a autonomia da polícia 
técnica era virtual, pois sequer aquela 
tinha autonomia para refazer a redis-
tribuição das cidades atendidas de 
cada regional do interior, baseado em 
suas necessidades (distância, tempo, 
número de peritos) ao invés da distri-
buição da necessidade da polícia civil;

–Sonhei que os peritos que antes 
ganhavam igual aos delegados, es-
tavam ganhando igual aos agentes e 
escrivães;

–Sonhei que estava fazendo ne-
cropsia numa terça–feira, pois só tinha 
médicos legistas de quinta–feira a 
domingo;

–Sonhei que fazia reivindicações 
ao sindicato, mas o mesmo disse 
que tinha coisas macro para resolver 
primeiro;

–Sonhei que... Padre, o senhor está 
roncando???

–Meu filho, ah, ah...
–Quantos pecados nestes sonhos: 

trabalho em excesso, você fazendo 
necropsia, morto saindo do rabecão 
vivo e gritando...Que loucura...Isto é 
coisa do mal.

–Filho, o seu pecado é trabalhar 
demais...

–Reze ...
–Mas padre, se esqueceu? que não 

tenho tempo e o senhor ficou de rezar 
por mim?

–Sim, meu filho, foi mesmo. Farei 
assim. Se todos os peritos estiverem na 
mesma situação que a sua, mandarei 
uma carta ao papa, pedindo que todas 
as paróquias rezem por vocês.

–Mas padre, eu estou livre dos 
meus pecados após revelá–los para 
o senhor?

–Meu filho, depois desta confissão, 
o senhor com certeza já o perdoou.

–Ei, meu filho, qual a sua profissão 
mesmo?

–Perito Criminal.
–Ahhh. –E qual o seu Estado?
–Cansado, estressado, com pouco 

dinheiro.
–Não meu filho, o Estado em que 

você é Perito?
–Padre, não faz diferença, todos 

estão na mesma situação.
–Ave Maria, vou rezar para o meu 

sobrinho não fazer o concurso que foi 
lançado recentemente...

Leonardo Xavier de Oliveira é 
Perito Criminal do Estado da Bahia, 

engenheiro civil, especialista em gestão 
e segurança pública e acadêmico do 

curso de especialização em engenharia 
de segurança do trabalho
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Os peritos criminais e 
médicos legistas goia-
nos por muito tempo 
tentaram negociar 
com o Governo do 

Estado, visando a continuidade de 
benefícios adquiridos através do ex-
celente serviço prestado à sociedade 
goiana. Entretanto, apesar de muitas 
reuniões e promessas em vão, a cate-
goria de forma unânime optou por um 
basta, chegando a última instância das 

Greve

reivindicações, culminando em um 
movimento paredista.

Desde 2006, quando foi quebra-
da uma isonomia entre as categorias 
da Secretaria de Segurança Pública 
em Goiás, os profissionais lotados 
na Superintendência da Polícia Téc-
nico-Científica (SPTC) tiveram uma 
desvalorização salarial considerável. 
Seja no tocante às outras categorias 
goianas, seja referente aos outros 
peritos do país. 

Luta Justa
ASPECGO e 
SINDPERICIAS 
juntos em busca 
de benefícios para 
a categoria
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Indignado com essa situação o 
SINDPERICIAS, através do seu presi-
dente em exercício, Antônio Carlos de 
Macedo Chaves, decidiu, ainda no mês 
de maio, convocar uma Assembleia 
Geral, cujo objetivo era decidir quais 
ações deveriam ser tomadas e quais 
as pautas deveriam ser discutidas 
com o governo, uma vez, que há seis 
anos os peritos e médicos legistas 
foram esquecidos pelos gestores, que 
optaram em beneficiar outras catego-
rias, causando desconforto e revolta 
perante todos os servidores da SPTC. 

Na ocasião, tentando uma última 
negociação, os peritos optaram por 
uma mobilização pacífica e instrutiva, 
oportunidade em que decidiram apre-
sentar à sociedade goiana os trabalhos 
desenvolvidos por estes homens e 

mulheres, que tanto dignificam o 
Estado, por meio de uma atividade 
séria e fundamental. Entretanto, mes-
mo com a esperança de uma aceno 
por parte do governo, mais uma vez 
percebemos a falta de diálogo. Algo 
que chegou ao limite. Infelizmente, 
o Governo não se pronunciou e mais 
uma vez virou as costas para os peritos 
e médicos legistas da SPTC. 

Dessa forma, percebendo mais 
uma vez que seriam abandonados, 
os profissionais acionaram o SIN-
DPERICIAS e decidiram pela greve da 
categoria. Medida extrema, que foi por 
muitas vezes abordada e rechaçada 
com o intuito de uma maior sensibi-
lização por parte do Governo. Porém, 
não havia outra solução. A população 
goiana precisava conhecer a forma 

como esses trabalhadores estavam 
sendo tratados. Pessoas que entraram 
em uma carreira pública com a pers-
pectiva de realizarem o sonho profis-
sional, bem como terem seus afazeres 
reconhecidos, por isso executam com 
tanta maestria e determinação.

Em uma sociedade em que muito 
se fala em Polícia Civil e Militar, muitos 
desconheciam a importância da Polí-
cia Técnico-Científica. Contudo, com a 
paralisação realizada a partir de 9 de 
julho, a mídia e os cidadãos presencia-
ram a relevância dos trabalhos dessa 
categoria. Muito além das paralisações 
de demora nas liberações de corpos no 
IML- Instituto Médico Legal, centenas 
de investigações sofreram atrasos, 
pois os peritos criminais, mesmo que-
rendo trabalhar, não podiam, pois não 

Movimento pacífico apresentou à sociedade goiana a importância da perícia criminal
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havia negociação com o governo. Vale 
ressaltar, que neste mesmo período 
os policiais civis também optaram 
pela greve, pois há poucos meses os 
delegados também haviam parado e 
conseguido benefícios.

Assim, mesmo com os índices de 
violência cada vez maiores, a mídia e 
a sociedade cobrando agilidade da 
solução por parte do Poder Público, 
os peritos e médicos continuavam se 
sacrificando, fazendo o possível e o 
impossível para atender os goianos. 
É digno de nota, que mesmo com 
o indicativo da greve, a categoria 
sempre honrou sua função essencial 
na prestação de serviço de qualidade.

Os dias se passaram e nada de 
negociação. Pelo contrário, a tendên-

cia era que essa situação se arrastasse 
por mais tempo. Enquanto isso, os 
peritos goianos amargavam mais 
uma prova de descaso. Entretanto, 
como em uma tacada de mestre, o 
SINDPERICIAS optou por uma tática 
inteligente, com o objetivo de sensi-
bilizar o Governador Marconi Perillo. 
“Praticamente já havíamos perdido a 
esperança de uma negociação e já nos 
preparávamos para um longo tempo 
de paralisação. Apesar de todos os 
esforços não conseguíamos chegar 
ao Governador. Assim, no dia 26 de 
julho, tínhamos a certeza que Marconi 
estaria presente na Cidade de Goiás 
para a cerimônia festiva da mudança 
da capital. Assim, fomos para lá, algo 
que gerou apreensão, pois, todos acre-

ditavam em uma forte manifestação, 
fato que poderia beirar a violência. 
Contudo, esse não era nosso intuito. 
Nós queríamos a oportunidade de 
apresentar nossas reivindicações. 
Por isso, confeccionamos cartazes 
de apoio ao Governo, dizendo que 
acreditamos nas promessas e no 
comprometimento de Marconi Perillo”, 
ressalta Antonio Carlos.

Dessa forma, sensibilizado pela 
forma calorosa que foi recepcionado 
pelos integrantes da SPTC o governa-
dor abriu um canal de comunicação, 
para que a categoria apresentasse 
suas reivindicações. “De imediato o 
governador agendou uma data e de 
forma cortês e solícita nos recebeu 
no Palácio das Esmeraldas”, destaca o 

Greve

Após reivindicações a expectativa é 
que melhorias sejam apresentadas 
em breve para a categoria
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presidente em exercício do SINDPERI-
CIAS. Na ocasião estiveram presentes 
o secretário de Segurança Pública, 
João Furtado e a Superintendente da 
SPTC, Rejane Sena Barcelos. 

Durante o encontro, Marconi 
Perillo ficou surpreso com os números 
e dados apresentados pelo SINDPERI-
CIAS, tanto que chegou a questionar 
a veracidade com o secretário, que 
de imediato confirmou a defasagem 
salarial, além de outras necessidades 
encontradas pelos médicos e peritos 
criminais. Dessa forma, demonstrando 
total abertura para solucionar as ad-
versidades encontradas, o governador 
pediu um tempo para por em prática 
as medidas que contemplem os servi-
dores da SPTC, mas garantiu que fará 

de tudo para agraciar os trabalhado-
res. “Percebemos o comprometimento 
de Marconi Perillo, que assegurou 
empenho em resolver nossa situação. 
Em contrapartida solicitou apenas o 
fim da greve e o retorno imediato aos 
trabalhos. Levamos a notícia para a 
todos e através de uma Assembleia 
Geral decidimos unanimemente 
voltar às nossas atividades laborais, 
dando o voto de credibilidade e 
apoio ao governador”, enfatiza o 
presidente em exercício, que alerta, 
que conquistas chegarão, mas para 
isso continuará a negociação com o 
governo. “Temos um aceno positivo, 
mas ainda não conseguimos os be-
nefícios que reivindicamos. Por isso, 
continuaremos firmes”, disse.

Antonio Carlos relembra o apoio 
fundamental da ASPECGO nessa bata-
lha, uma associação que demonstrou o 
seu valor ao apoiar de forma inconteste 
todas as manifestações dos peritos 
criminalísticos e médicos legistas. Para 
a presidente, Teresinha Violati Limongi 
Rangel, a entidade apenas seguiu 
as diretrizes de seus associados no 
sentido de conquistar benefícios para 
a categoria. “Essa é a hora de união. To-
dos estavam cientes que era necessário 
uma medida enérgica e a ASPECGO 
nunca se furtou em defender os in-
teresses de seus associados, por isso, 
apoiamos com nossa estrutura e nossa 
força o movimento grevista, que com 
certeza trará benefícios imensuráveis 
para a categoria”, finaliza a presidente. 

Greve contou com a participação maciça dos peritos e médicos legistas em Goiás
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Glayson Carlos Miranda Verner

O conhecimento cien-
tífico, sobretudo no 
presente século, evol-
ve de forma inimagi-
nável. A compreensão 

de como esse fenômeno se processa, 
bem como o acompanhamento dessa 
transformação, são requisitos impres-
cindíveis à prática pericial, mormente 
aos profissionais a serviço da parte 
científica da Polícia.

Este recorte dá início a uma 
série de matérias sobre o tema “Co-
nhecimento Científicos Essenciais a 
um Perito da Polícia Científica” que 
a Revista Policientífica pretende 
apresentar aos seus leitores com o 
objetivo de auxiliá-los na imersão (ou 
no desenvolvimento) em iniciativas 
simples que poderão influenciar po-
sitivamente suas práticas profissionais.  

Escassas e de significativo custo, 
quando existem, são as oportunida-
des em atualização profissional de 
Peritos Policias. Em contraste, nesse 
aspecto, há limitados investimento 
estatal, quantidade de entidades que 
o promova, conhecimento de oferta, 
capacidade profissional de utilização 
de ferramentas simples, facilmen-
te acessíveis de ampla e contínua 
cobertura. O que fazer diante desta 
realidade? Achar que o fazemos é 
bom, o suficiente...? Que detemos um 
“conhecimento imutável”, aplicável 
a todos os casos concretos de nossa 
pratica diária?

Pois bem, aqui apresentaremos 
algumas dicas para os que já estão 
cansados de esperar pelas oportuni-
dades que ainda “cairiam dos céus” ou 
que “brotariam” da terra; para aqueles 
que ainda não tiveram a oportunidade 
de saber que há uma crescente oferta 
de conhecimentos periciais, onde 
encontrá-la e como dela usufruir; 
para aqueles, inclusive, que inspiram 
com o sua experiência de anos de 
lide contribuir com  o crescimento do 
conhecimento.

Para o Perito que está descon-
tente com a presente realidade e 
consigo próprio, nesse aspecto; para 

aquele que está procurando, e não 
mede esforço para isso, estar me-
dianamente atualizado, valendo-se, 
inclusive, desse patrimônio na sua 
prática profissional, um bom início de 
caminho é entender o atual estado de 
arte da Ciência.

Inicialmente, é necessário com-
preender o hodierno linguajar cientí-
fico, fruto de um vultoso desenvolvi-
mento tecnológico, principalmente, e 
que tem como principais ferramentas 
divulgadoras (dessa nova cultura), 
na atualidade, as Revistas Científicas. 
Estas são publicações periódicas de 
caráter acadêmico e que documentam 
o dia-a-dia da Ciência. A história das 
Revistas Científicas remonta pelos 
menos quatro séculos e hoje, com a 
evolução tecnológica, praticamente 
todas se valem do formato eletrônico 
para sua editoração. Mais ainda, estas 
produções passaram a ser “arquivadas” 
em grandes bancos de dados, que 
possibilitam um acesso mais rápido e 
organizado à informação, em grande 
parte disponibilizada gratuitamente.

Para as mais recentes décadas 
houve, por parte das publicadoras, 
uma predileção (80%) para a adoção 
do inglês como língua corrente além, 
é claro, da tendência a ultra-especia-
lização,  restando poucas, a exemplo 
da tradicional e bem reputada Nature, 
que não se redimirem a este último 
apelo. Talvez para um “neófito”, aqui 
esteja uma das primeiras dicas de 
como começar: identifique revistas 
de boa reputação e mais voltadas 
para sua área de atuação (tema para 
nosso próximo ensaio). Na aquilatação 
dessa reputação, muito se utilizam  

Pericienciando
Conhecimento 
Científicos Essenciais 
ao Perito da Polícia 
Científica
Parte 1:  Atualização 
Científica do Perito: 
dicas para um começo

Pericienciando
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índices de teor matemático.  Apesar 
de criticáveis, tem se atualmente 
como um índice de grande prestígio 
internacional o Fator de Impacto 
(FI). Ele é adotado pelos periódicos 
indexados ao Institute for Scientific 
Information (ISI) da  Thomson Reuters 
Corporation e expressa uma avaliação 
da importância de um dado periódico 
em sua área, sendo que aqueles com 
um maior FI são considerados mais 
importantes do que aqueles com um 
menor FI. Assim, consultar este índice 
nas páginas iniciais de muitas revistas, 
no Journal of Citation Reports (JCR) 
ou em outras fontes poderá nos dar 
uma idéia da importância daquela 
publicadora na sua área. A título de 
exemplo, visitando a página do In-
ternational Journal of Legal Medicine 
(http://www.springer.com/medicine/
forensic/journal/414) podemos verifi-
car que a mesmo obteve em 2011, um 
FI= 2.587, índice bastante satisfatório, 
e que coloca a publicação como um 
dos lideres de prestígio no segmento.

Para se ter maior proveito nas 
consultas, é importante familiarizar se 
com o formato em que o conhecimen-
to científico costuma ser apresentado 
nesses periódicos. Ao acessá-los, as 
informações estarão distribuídas em 
artigos, que podem estar em pelo 
menos cinco estilos, destacando-se 
os “artigos” propriamente ditos, que 
são publicações mais completas sobre 
um tema; o “documento suplementar”, 
uma forma expandida do artigo, com 
um grande volume de dados tabulados 
e, por fim, as “revisões”, que promovem 
uma análise de resultados acumulados 
de muitos artigos, procurando reco-
mendar condutas mais acertadas; as 
“cartas” ou “comunicações” (letters), 
descrições resumidas de impor-
tantes descobertas que precisam 
emergencialmente ser repassadas à 
comunidade da área; as “notas breves”, 
que diferem da anterior apenas pela 

menor urgência de publicação.
Aos menos experientes, mas que 

querem começar, recomenda-se  iniciar 
pelos primeiros;  aos que já têm algumas 
vivência em pesquisa (metodologias, 
estatística etc.), certamente o “docu-
mento suplementar” e as “revisões” 
instigarão mais a crítica; por fim, aos 
que vivem pari passu com a pesquisa 
e suas aplicações, “cartas” e “comunica-
ções” são os mais adequados.

Como nosso foco, é contribuir 
para os primeiros passos, vamos de-
vassar um pouco mais sobre a estrutura 
de um artigo ou paper. Geralmente, 
eles apresentam um título, um resumo 
(abstract), uma parte introdutória, 
a seção de material e métodos (ou 
metodologia) e,  por fim a parte de re-
sultados e conclusão. Os dois primeiros 
são frequentemente apresentados de 
forma aberta aos usuários e realmente 
são muito úteis na medida se compor-
tam como a carta de apresentação do 
que será veremos à frente, com mais 
detalhes. O abstract  frequentemente 
apresenta 4-5 linhas e quase sempre é 
o bastante para nos levar a decidir ou 
não para continuidade da leitura.  Caso 
haja interesse pelo material, o artigo 
completo (fulltext) poderá ser acessado 
por meio de algumas opções. O leitor 
poderá comprá-lo diretamente na 
revista (os preções médio variam entre 
20 e 30 US$), acessá-lo como assinante 
do periódico, buscá-lo em bibliotecas 
eletrônicas abertas (amplo acesso e 
gratuito), ser membro de instituição, 
sociedade ou similar que o disponibi-

lize em bibliotecas contratadas. 
Outra sugestão para aqueles que 

estão procurando algo além daquilo 
tradicionalmente visto nos artigos 
científicos compreende a realização 
de cursos online. Algumas opções 
são gratuitas e com direito a certifica-
do, muitas vezes chacelado. Já bem 
familiar, é a grade de cursos disponi-
bilizadas na Rede EAD/SENASP (www.
mj.gov.br/ead), mas gostaríamos de 
sugerir uma consulta ao programa 
Online Continuing Education and 
Training in Forensic Sciences promo-
vido pelo RTI- Internacional Center for 
Forensic Siences/U.S. Departament of 
Justice (www.forensiced.org), que vol-
taremos a comentar em outra matéria.  

“Nada é permanente, senão a mu-
dança”, diria Herálclito. Assim, ao final 
desse primeiro encontro, esperamos 
ter apresentando aos “Peritos Cientí-
ficos” alguma motivação aos   passos 
inicias rumo a alguns conhecimento 
essencial em nossa arte. Nas próximas 
edições, retornaremos esses temas 
de uma forma mais aprofundada, 
destacando alguns sites de consultas, 
interessantes cursos e apresentando 
alguns conceitos da Medicina Baseada 
em Evidências. Até lá!

Glayson Carlos Miranda Verner
*Perito Médico-Legista no 14º NRPTC;

*Docente em Anestesiologia e Cirurgia 
pelas Faculdades Integradas do Pla-

nalto Central e na PRM-Anestesiologia 
SES-DF/MEC-SBA; *Ex-Coordenador do 

Serviço de Pesquisa do SAMU-DF

A coluna Pericenciando será um espaço fixo 
na Revista Policientífica e  tem como objetivo 
auxiliar os peritos criminais e médicos legistas 
na realização de pesquisas científicas.
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Tragédia

Os peritos criminalistas 
são preparados e trei-
nados para estarem 
prontos para atender 
a qualquer tipo de cha-

mada, com o objetivo de ser a mate-
rialização jurídica de um crime. Nesse 
sentido, exercem de forma exemplar 
e ética seus trabalhos.

No dia 08 de maio de 2102, os 
peritos Fabiano de Paula Silva, Marcel 
de Paula Oliveira e Ercimar Vieira 
Rodrigues estavam na zona rural do 
município de Dorvelândia para reali-
zar pela segunda vez a reconstituição 
de sete assassinatos. Anteriormente, o 
perito Fabiano já havia feito as análises 
de duas mortes acorridas na sede da 
fazenda, e para o restante dos traba-

lhos convidou a perita Ercimar, que de 
pronto atendeu ao pedido do amigo.

Assim na ânsia de uma rápida 
resposta a serie de crimes bárbaros 
cometidos por Aparecido Souza 
Alves, a perícia trabalhava com a 
única vertente até então, seguindo 
o depoimento do acusado. Nesse 
momento, entretanto, os peritos che-
gavam a conclusão inicial de que ou o 
assassino estava mentindo, ou haviam 
cúmplices do crime.

Terminando os afazeres, Fabiano 
e Marcel decidiram vir para Goiânia 
no helicóptero Koala da Polícia Civil, 
veículo que traria a equipe que parti-
cipou da investigação, de volta para a 
capital. Fabiano queria regressar para 
que pudesse votar nas eleições do 

Perdas irreparáveis
SPTC perde 
dois exemplares 
profissionais
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Conselho Regional de Odontologia, 
que seria neste mesmo dia. Ercimar 
chegou a solicitar que o amigo dei-
xasse de votar, algo que o fez pensar 
por um instante. Contudo, o mesmo 
decidiu regressar com a aeronave.

Dessa forma, os peritos partiram, 
juntamente com o superintendente 
da Polícia Judiciária de Goiás, o dele-
gado Antônio Gonçalves Pereira dos 
Santos; o delegado titular da Delega-
cia de Repressão a Roubo de Cargas, 
Jorge Moreira; o delegado titular de 
Iporá, Vinicius Batista da Silva, o chefe 
do Grupo Aeroespacial e piloto do 
helicóptero, Osvalmir Carrasco Júnior 
e com o chefe-adjunto do Grupo 
Aeroespacial e copiloto da aeronave, 
Bruno Rosa Carneiro e o acusado da 
chacina, Aparecido.

Enquanto isso, Ercimar retornava 
de carro, quando cerca de meia hora 
depois ficou sabendo da queda de um 
helicóptero na região.  Neste momen-
to ela e o motorista, não acreditavam 
no fato, rezando e torcendo para 
que fosse apenas um pouso forçado.  
Perdidos na estrada de chão rodaram 

por mais de 50 Km nas proximidades 
de Caiapônia em busca de notícias ou 
da visão da aeronave. No local o tele-
fone celular não tem sinal e a aflição 
aumentava com o passar do tempo.

Infelizmente, ao chegar à fa-
zenda, na região de Piranhas,  onde 
ocorreu o desastre aéreo a cena era 
a pior possível. Ercimar percebeu que 
havia perdido os amigos. O Corpo de 
Bombeiros e moradores tentavam 
resgatar os corpos, que na maioria 
estavam carbonizados.  A perita, que 
acompanhou todos os momentos do 
resgate, recolhia os pertences dos 
amigos, mas a maioria estava queima-
da. Somente um livro de Fabiano, “O 
silêncio de Maria”, estava intacto, e foi 
entregue à família pela perita. 

Diante de tal fato, Ercimar pre-
senciou como a morte está tão perto. 
“Diariamente vivenciamos o contato 
com a tragédia, mas quando ela nos 
atinge, pensamos e analisamos nossas 
vidas. Perdi amigos próximos, pessoas 
religiosas e de bem, que exerciam com 
profissionalismo e determinação  suas 
atividades  em prol da sociedade”, 

relata a perita, que  reflete sobre a 
necessidade de união da categoria 
dos peritos criminalistas. “Em ocasiões 
tristes e desesperadoras como essa, 
deveríamos estar mais próximos, en-
tender que estamos no mesmo barco 
e por isso, precisamos nos apoiar”, 
conclama Ercimar.

Por fim, a perita que ainda fez 
uma nova reconstituição da chacina 
de Doverlândia e percebeu que a 
análise de Fabiano estava correta, que 
o assassino estava mentindo, pede 
justiça e não aceita a simples afirmação 
de que a queda foi um desígnio divino. 
O acidente tem culpado, houve falha 
humana na questão da manutenção. 
“Os peritos sempre dão respostas sobre 
os casos em que trabalham. Contudo, 
estamos ansiosos por uma resposta, 
sobre as responsabilidades daqueles 
que fizeram a manutenção da aerona-
ve. Meses se passaram, enviaram peças 
para o exterior e até agora não obtive-
mos nenhuma resposta. Os peritos, as 
famílias, amigos e a sociedade goiana 
querem que os responsáveis sejam 
culpados”, finaliza Ercimar. 

Peritos Fabiano e Marcel: 
profissionais exemplares, deixarão 

saudades em nossos corações
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Locais de morte violenta 
envolvendo vítimas que se 
encontram em atividades 
laborais fazem parte da ro-
tina das Perícias Externas da 

Polícia Científica de Goiás. Estes locais 
apresentam alto nível de complexida-
de devido à diversidade de atividades 
que, ocasionalmente, podem gerar 
letalidade de trabalhadores. 

Em atendimento a uma ocor-
rência desta natureza, pela equipe da 
Polícia Técnico-Científica do 6° Núcleo 
Regional de Ceres/GO, foi encontrado 
um cadáver carbonizado debaixo de 
uma unidade de tráfego conjugada 
(caminhão trator + semirreboque 

basculante), mais especificamente 
no setor lateral direito e na região de 
engate do caminhão trator com o 
semirreboque da unidade. A uni-
dade encontrava-se comburida e 
localizada em uma área de plantio de 
cana-de-açúcar, entre dois postes de 
rede elétrica de média tensão, sendo 
que os fios da rede que interligava 
esses postes apresentavam-se rom-
pidos. Por fim, nas imediações da 
região posterior da unidade, havia 
um depósito de calcário. Segundo 
histórico, a vítima estava no local 
a trabalho, realizando o descarre-
gamento de calcário, não havendo 
testemunhas presenciais, apenas 
foi ouvido um estrondo seguido de 
dispersão de chamas. 

Neste contexto, várias indaga-
ções recaíram sobre a Perícia: como 
aconteceu? O que causou o incêndio 
na unidade de tráfego? Porque os 
fios da rede elétrica se romperam? 
Quando os fios se romperam? O 
rompimento dos fios foi ocasionado 
por contato ou por tracionamento 
do semirreboque basculante?  O que 
casou a morte da vítima, as chamas de 
fogo ou houve eletroplessão? 

A análise dos vestígios asso-
ciados a conceitos de eletricidade 
permitiu a determinação de uma 
dinâmica plausível para os fatos. 
Inicialmente, através de cálculos 
trigonométricos, foi possível avaliar 
que o semirreboque basculante, ao 
se encontrar inclinado, era capaz de 
atingir a altura padrão dos fios da rede 
elétrica do local, sendo estes cálculos 
baseados nos dados técnicos da marca 
do semirreboque envolvido e na altura 
padrão dos fios da rede fornecida pela 
companhia de eletricidade do Vale do 
São Patrício. 

Em seguida, pôde-se inferir que 
houve deslocamento da unidade após 
o descarregamento, devido à localiza-
ção do depósito de calcário, o qual se 
encontrava a alguns metros da região 
posterior da unidade. Assim, pôde-se 
concluir que a vítima, inicialmente, 
encontrava-se no interior da cabine do 
caminhão trator, ou seja, a mesma des-
ceu da unidade no decorrer dos fatos, 
já que seu corpo se encontrava debaixo 
da unidade, no setor lateral direito e na 
região de engate do caminhão trator 
com o semirreboque. Outro vestígio 
que corroborou com o indício de mo-

Trabalho eficiente 
da equipe do 
Núcleo Regional 
de Ceres desvenda 
mais um caso

Núcleo Regional de Ceres conta com 
profissionais extremamente qualificados
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vimentação da vítima, foi a presença 
de um extintor de pequena dimensão 
nas imediações do cadáver, pois este 
geralmente se localiza no interior da 
cabine e, além disso, indica a tentativa 
de conter o incêndio por parte da vítima.

Dessa forma, a inclinação do 
semirreboque, por si só, associada 
ou não ao deslocamento da unidade 
ao descarregar calcário, seria capaz 
de gerar o contato entre a estrutura 
metálica da unidade e os fios da rede, 
fato este que ocasiona o deslocamen-
to da corrente elétrica para a unidade 
(Lei de Kirchhoff ou Lei dos Nós), com 
consequente acúmulo de energia e 
hiperaquecimento de suas estruturas, 
podendo gerar focos de incêndio, 
pois, inicialmente, a estrutura de bor-
racha dos pneus atuou como isolante 
do circuito estabelecido. E por a vítima 
encontrar-se, inicialmente, no interior 
da cabine do caminhão trator, ela não 
sofreu a ação da corrente elétrica, em 
consequência do efeito Faraday, no 
qual a superfície condutora eletrizada 
possui campo elétrico nulo em seu 
interior, já que as cargas se distribuem 
de forma homogênea na parte mais 
externa da superfície condutora.

A tentativa da vítima de conter 
as chamas indica que o contato da 
estrutura do semirreboque com os 
fios da rede já estava estabelecido 
antes mesmo da vítima descer da 
cabine, pois a percepção dos focos 
de incêndio pela vítima, a fez descer 
carregando o extintor de incêndio.

Em análise ao posicionamento 
da vítima e a ausência de sinais de 
reação vital desta, concluiu-se que 
sua morte não foi em consequência 
das chamas, sendo assim, indicativo 
que a mesma sofreu eletroplessão, ou 
seja, a vítima manteve contato com 
a superfície eletrizada do caminhão 
após descer da cabine e se deslocar 
para o local onde ser corpo fora en-
contrado. Logo, a vítima desceu da 
cabine sem manter contato com a 
superfície externa da unidade, a qual 
se encontrava eletrizada.

Com isso, no momento em que 
a vítima tocou a superfície metálica 
da unidade, não havia ainda ocorrido 
o rompimento dos fios de rede, ou 
seja, o contato entre estes e a estru-
tura do semirreboque era mantido. 
Sendo assim, pôde-se concluir que o 
rompimento dos fios de média ten-

são não ocorreu por tracionamento 
durante o deslocamento da unidade 
no momento do descarregamento e 
nem previamente ao momento em 
que a vítima encostou-se à superfície 
eletrizada do caminhão, pois caso 
isso tivesse acontecido, a vítima não 
sofreria eletroplessão, pois a corrente 
elétrica já teria sofrido aterramento 
logo após o rompimento dos fios. 

Diante do exposto, é evidente 
a importância da Perícia para a de-
terminação da ocorrência ou não 
de um evento acidental, conclusão 
essa que requer do Perito Criminal 
conhecimento holístico e aprendizado 
contínuo, para cada vez produzir pro-
va material com maior confiabilidade.

Agradecimentos aos profis-
sionais que compunham a equipe 
da Polícia Científica, o motorista, 
Claudinei José Ribeiro, o auxiliar de 
autópsia, Renato Luis dos Santos, ao 
Perito Criminal Revisor, Ricardo Matos 
e ao Gerente do 6° Núcleo Regional 
da Polícia Técnico-Científica, Perito 
Criminal, Valdinei da Silva.

Nígela Rodrigues Carvalho
Perita Criminal 6° NRPTC/Ceres
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A observação de aspectos 
legais pode ser a base 
para uma eficiente padro-
nização dos laudos peri-
ciais. Os peritos devem ter 

pleno conhecimento das circunstâncias 
agravantes, atenuantes e das qualifica-
doras dos crimes. Dessa forma, poderão 
dirigir sua atenção para os aspectos 
de maior relevância jurídica, tanto nas 
perícias de local, quanto nos exames 
complementares a serem realizados. 

Ao analisar uma cena de crime o 
perito deve proceder à minuciosa obser-
vação, descrição, análise e interpretação 
de todos os elementos materiais extrín-
secos presentes no palco do evento, 
com tomadas fotográficas e confecção 
de desenhos esquemáticos. Essa é 
uma tarefa complexa que exige, além 
de atenção e preparo, conhecimento 
técnico-científico e conhecimento 
jurídico. Ignorar normas de direito 
processual, por exemplo, pode fazer 
com que o único meio de prova – para 
culpar ou inocentar alguém – não seja 
considerado durante um julgamento. 

Com efeito, não é redundante 
dizer que o perito criminal oficial deve 
manter-se atualizado cientifica e juridi-
camente (sobretudo no que se refere ao 
direito penal). Nesse sentido, listamos 
aqui os artigos do Código Penal mais 
relevantes, e comumente utilizados no 

trabalho pericial e policial, discutindo os 
pontos de maior aplicabilidade.

Das Agravantes 
De acordo com o Art. 61 do Código 

Penal, são circunstâncias que sempre 
agravam a pena, quando não consti-
tuem ou qualificam o crime: 

I - a reincidência
Fato que, via de regra, não pode 

ser comprovado diretamente por uma 
perícia de local, contudo, nesse caso, 
os peritos deverão buscar elementos 
que comprovem o momento em que 
se deu a conduta, tendo em vista o fato 
de que, para efeito de reincidência, não 
prevalece a condenação anterior, se  
entre a data do cumprimento ou extin-
ção da pena e a infração posterior tiver 
decorrido período superior a cinco anos. 

II - ter o agente 
cometido o crime: 
a) por motivo fútil ou torpe;
b) para facilitar ou assegurar a execução, 

a ocultação, a impunidade ou vanta-
gem de outro crime;

c) à traição, de emboscada, ou median-
te dissimulação, ou outro recurso 
que dificultou ou tornou impossível 
a defesa do ofendido;

Com relação à emboscada é importante 
ressaltar que a descrição, as fotogra-
fias e o desenho esquemático do 
local onde foi praticada a infração 
penal, bem como a descrição das 
condições do tempo naquela oca-
sião, são importantes para a mate-
rialização dessa agravante. 

Além disso, é importante observar a 

distribuição das lesões no corpo da 
vítima, uma vez que elas podem 
indicar a posição da arma – ou do 
agressor – em relação à vítima no 
momento da agressão. 

d) com emprego de veneno, fogo, 
explosivo, tortura ou outro meio 
insidioso ou cruel, ou de que podia 
resultar perigo comum;

Com relação ao emprego de 
veneno, fogo, explosivo ou outro meio 
insidioso ou cruel, ou de que podia 
resultar perigo comum, a coleta de 
materiais para exames complementares 
é essencial, o que pode ser feito no local 
de crime (via de regra, no caso de uso de 
fogo ou explosivos) ou pela coleta de 
material biológico, no caso de venenos. 

Já a materialização da prática 
de tortura pode ser feita pelo próprio 
exame perinecroscópico – presença 
de grande quantidade de lesões, por 
exemplo – ou pela necropsia. 
e) contra ascendente, descendente, 

irmão ou cônjuge;
f) com abuso de autoridade ou preva-

lecendo-se de relações domésticas, 
de coabitação ou de hospitalidade, 
ou com violência contra a mulher na 
forma da lei específica; 

g) com abuso de poder ou violação de 
dever inerente a cargo, ofício, minis-
tério ou profissão;

h) contra criança, maior de 60 (sessenta) 
anos, enfermo ou mulher grávida; 

i) quando o ofendido estava sob a ime-
diata proteção da autoridade;

j) em ocasião de incêndio, naufrágio, 
inundação ou qualquer calamidade 
pública, ou de desgraça particular 
do ofendido;

Aspectos legais que devem ser 
observados em locais de crime

Artigo
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l) em estado de embriaguez preorde-
nada.

Nesse caso é essencial o exame de 
corpo de delito, que deve ser realizado 
o mais rápido possível. 

Agravantes no caso de 
concurso de pessoas

De acordo com o Art. 62 a pena 
será ainda agravada em relação ao 
agente que: 
I - promove, ou organiza a cooperação 

no crime ou dirige a atividade dos 
demais agentes; 

II - coage ou induz outrem à execução 
material do crime; 

III - instiga ou determina a cometer o 
crime alguém sujeito à sua autori-
dade ou não-punível em virtude de 
condição ou qualidade pessoal; 

IV - executa o crime, ou nele participa, 
mediante paga ou promessa de 
recompensa. 

Nesse caso, são importantes as 
perícias em computadores e as perícias 
contábeis, tendo em vista o fato de 
que podem comprovar a existência de 
associação com finalidade criminosa.

Circunstâncias 
atenuantes

Art. 65 - São circunstâncias que 
sempre atenuam a pena: 
I - ser o agente menor de 21 (vinte e 

um), na data do fato, ou maior de 70 
(setenta) anos, na data da sentença; 

II - o desconhecimento da lei
III - ter o agente
a) cometido o crime por motivo de 

relevante valor social ou moral;
b) procurado, por sua espontânea 

vontade e com eficiência, logo após 
o crime, evitar-lhe ou minorar-lhe 
as conseqüências, ou ter, antes do 
julgamento, reparado o dano;

c) cometido o crime sob coação a que 
podia resistir, ou em cumprimento 
de ordem de autoridade superior, ou 
sob a influência de violenta emoção, 

provocada por ato injusto da vítima;
d) confessado espontaneamente, pe-

rante a autoridade, a autoria do 
crime;

e) cometido o crime sob a influência 
de multidão em tumulto, se não o 
provocou.

Art. 66 - A pena poderá ser ainda 
atenuada em razão de circunstância 
relevante, anterior ou posterior ao crime, 
embora não prevista expressamente 
em lei.

Qualificadoras do 
Homicídio

Com relação ao crime de Homicí-
dio, previsto no art 121: matar alguém. 
Punido com pena de reclusão, de seis a 
vinte anos, há dois pontos importantes, 
a saber: 

Caso de diminuição de pena do § 
1º: Se o agente comete o crime impelido 
por motivo de relevante valor social ou 
moral, ou sob o domínio de violenta 
emoção, logo em seguida a injusta pro-
vocação da vítima, o juiz pode reduzir a 
pena de um sexto a um terço;

Caso de homicídio qualificado do 
§ 2°:  Se o homicídio é cometido:
I - mediante paga ou promessa de 

recompensa, ou por outro motivo 
torpe;

II - por motivo futil;
III - com emprego de veneno, fogo, 

explosivo, asfixia, tortura ou outro 
meio insidioso ou cruel, ou de que 
possa resultar perigo comum;

 Novamente observa-se o que está dis-
posto no artigo 61, contudo, no caso 
do homicídio, o emprego de veneno, 
fogo, explosivo, asfixia, tortura ou 
outro meio insidioso ou cruel, ou de 
que possa resultar perigo comum, 
não é simples agravante, mas sim 
uma qualificadora que aumenta 
tanto a pena máxima quanto a pena 
mínima abstrata. 

IV - à traição, de emboscada, ou median-
te dissimulação ou outro recurso que 

dificulte ou torne impossível a defesa 
do ofendido;

V - para assegurar a execução, a oculta-
ção, a impunidade ou vantagem de 
outro crime:

Pena - reclusão, de doze a trinta 
anos.

Do Aborto
Com relação ao crime de aborto 

previsto no Art. 126: provocar aborto 
com o consentimento da gestante; 
punido com pena de reclusão, de um a 
quatro anos. 

Aplica-se a pena de reclusão, de 
três a dez anos, se a gestante não é 
maior de quatorze anos, ou é alienada 
ou debil mental, ou se o consentimento 
é obtido mediante fraude, grave ameaça 
ou violência. 

Para materializar essa situação é 
essencial o exame de corpo de delito 
da vítima. 

Forma qualificada de 
Aborto

De acordo com o Art. 127 - As 
penas para o crime de aborto são 
aumentadas de um terço, se, em con-
seqüência do aborto ou dos meios 
empregados para provocá-lo, a gestante 
sofre lesão corporal de natureza grave; e 
são duplicadas, se, por qualquer dessas 
causas, lhe sobrevém a morte.

Mais uma vez sendo essencial o 
exame de corpo de delito da vítima.

Do furto
Com relação ao crime de furto, 

previsto no Art. 155: subtrair, para si ou 
para outrem, coisa alheia móvel, punido 
com pena de reclusão, de um a quatro 
anos, e multa.

§ 1º - A pena aumenta-se de um 
terço, se o crime é praticado durante o 
repouso noturno.

Essencial a determinação do mo-
mento em que foi praticada a conduta 
delituosa. 

Artigo
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§ 2º - Se o criminoso é primário, 
e é de pequeno valor a coisa furtada, o 
juiz pode substituir a pena de reclusão 
pela de detenção, diminuí-la de um a 
dois terços, ou aplicar somente a pena 
de multa.

Nesse caso se enquadram as 
perícias de avaliação econômica. 

§ 3º - Equipara-se à coisa móvel a 
energia elétrica ou qualquer outra que 
tenha valor econômico.

Tópico que merece especial aten-
ção, em relação ao Furto qualificado: 

§ 4º - A pena é de reclusão de 
dois a oito anos, e multa, se o crime é 
cometido:
I - com destruição ou rompimento de 

obstáculo à subtração da coisa;
Observação essencial nas perícias 

de furto. Nesse caso, via de regra, 
busca-se impressões digitais nos 
obstáculos – cadeados, portões, 
portas etc. – visando determinar a 
autoria do crime de furto.  

II - com abuso de confiança, ou me-
diante fraude, escalada ou destreza;

Marcas em paredes, muros ou 
mesmo árvores, que não raro são en-
contradas em locais de crime, podem 
facilmente materializar essa qualifi-
cadora.
III - com emprego de chave falsa;
Perícias de caracterização de objetos, 

como é o caso, das chaves mixa. 
IV - mediante concurso de duas ou mais 

pessoas.
A coleta de impressões papilares 

pode facilmente materializar essa 
qualificadora. 

§ 5º - A pena é de reclusão de 3 
(três) a 8 (oito) anos, se a subtração 
for de veículo automotor que venha 
a ser transportado para outro Estado 
ou para o exterior.

 Furto de coisa comum
Art. 156 - Subtrair o condômino, 

co-herdeiro ou sócio, para si ou para 
outrem, a quem legitimamente a de-

tém, a coisa comum:
Pena - detenção, de seis meses a 

dois anos, ou multa.
§ 1º - Somente se procede me-

diante representação.
§ 2º - Não é punível a subtração 

de coisa comum fungível, cujo valor 
não excede a quota a que tem direito 
o agente.

Nesse caso, mais uma vez, se 
faz necessária a perícia de avaliação 
econômica. 

Do dano
Com relação ao crime de dano 

previsto no Art. 163: Destruir, inutilizar 
ou deteriorar coisa alheia, punido com 
pena de detenção, de um a seis meses, 
ou multa. O crime é considerado quali-
ficado se cometido: 
I - com violência à pessoa ou grave 

ameaça;
II - com emprego de substância infla-

mável ou explosiva, se o fato não 
constitui crime mais grave. 

III - contra o patrimônio da União, de 
Estado ou de Município;

III - contra o patrimônio da União, 
Estado, Município, empresa con-
cessionária de serviços públicos ou 
sociedade de economia mista; 

IV - por motivo egoístico ou com preju-
ízo considerável para a vítima:

Pena - detenção, de seis meses 
a três anos, e multa, além da pena 
correspondente à violência

Deve-se sempre ter em mente 
que o crime de dano somente existe 
em sua modalidade dolosa, sendo sua 
modalidade culposa considerada fato 
atípico penalmente.

Com relação ao crime de recep-
tação, previsto no Art. 180: Adquirir, 
receber, transportar, conduzir ou ocultar, 
em proveito próprio ou alheio, coisa que 
sabe ser produto de crime, ou influir 
para que terceiro, de boa-fé, a adquira, 
receba ou oculte. Punido com pena de 
reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

O crime é considerado de recep-
tação qualificada se o agente:

§ 3º - Adquirir ou receber coisa 
que, por sua natureza ou pela despro-
porção entre o valor e o preço, ou pela 
condição de quem a oferece, deve 
presumir-se obtida por meio criminoso: 

Faz-se importante a perícia de 
avaliação econômica. 

Formas qualificadas de crime de 
perigo comum

Art. 258 - Se do crime doloso de 
perigo comum resulta lesão corporal 
de natureza grave, a pena privativa de 
liberdade é aumentada de metade; se 
resulta morte, é aplicada em dobro. 
No caso de culpa, se do fato resulta 
lesão corporal, a pena aumenta-se de 
metade; se resulta morte, aplica-se a 
pena cominada ao homicídio culposo, 
aumentada de um terço.

Essencial o exame de 
corpo de delito.

Dessa forma, pode-se dizer que 
é inegável a importância do co-
nhecimento dos aspectos legais 
relacionados às infrações penais, para 
a realização de um levantamento 
pericial adequado. 

Os peritos devem estar atentos 
aos aspectos listados nesse artigo, e 
continuar acrescentando observações 
em relação à associação entre os as-
pectos legais e a prática pericial. 

(1) Bióloga, mestre em ciências mé-
dicas, perita criminal do 14º Núcleo 

Regional da Polícia Técnico Científica 
de Goiás- Luziânia

(2) Químico, estudante de direito, perito 
criminal do 14º Núcleo Regional da 
Polícia Técnico Científica de Goiás - 

Luziânia
(3) Farmacêutico-bioquímico, mes-

trando em Genética Humana, Perito 
Criminal do Laboratório de Biologia e 

DNA Forense da Polícia Técnico Científi-
ca de Goiás 








